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Da “educatividade”  
em educação e de sua 
avaliação

Charles hadji
A Michel Lecointe

uas observações preliminares parecem se impor. A primeira é que 

hoje em dia o vento da avaliação sopra forte, e por toda parte. A se-

gunda, que a prática da avaliação está cada vez mais sujeita a preocupantes derivas. 

O vento da avaliação sopra forte: a avaliação tornou-se uma atividade onipresente, 

da qual nada parece poder escapar. Nenhuma prática social e nenhum ator estão a 

salvo. O relatório da “Comissão Attali” (decisões 227 e 228) pretende avaliar todos os 

serviços do Estado (escola, universidade, hospital, administração) e fazer superio-

res e usuários avaliarem todos os agentes de um serviço público (professor, funcio-

nário, médico). No que diz respeito à escola e à universidade, instaura-se, ou refor-

ça-se, uma avaliação que deve, a partir de agora, alcançar todos os níveis (escolas, 

colégios e liceus, universidades), todos os atores (os professores assim como os alu-

nos) e da qual se espera muito. O ministro da Educação conta muito com ela para 

“dividir por três o pesado fracasso escolar”! (Le Monde, 11 e 12 nov. 2007). Mas esta 

extensão do terreno da luta avaliativa não para na ação do Estado. Avalia-se tam-

bém (desde a Lei Tepa) o desempenho dos dirigentes de empresa. Avalia-se a frau-

de fiscal (com desvio considerável de acordo com os avaliadores!); mas também, há 

pouco tempo, os ministros; o mercado de trabalho; a pobreza; as desigualdades; 

as HLM;1 a legislação das contas do campo (comissão instalada em 9 de junho de 

2008!); o RH; a periculosidade dos detentos; as empresas e os bancos (com o êxito 

que se sabe, como ficou evidente com o fiasco das agências de avaliação de risco fi-

nanceiro quando da crise dos “subprimes”; se bem que se pensa em criar um “orga-

nismo de vigilância internacional” encarregado de avaliar e regular as agências de 

risco! (Le Monde, 30 maio 2008)

Já neste primeiro plano, pois, as derivas são evidentes. Mas não basta acusar as agên-

cias “de terem avaliado mal o risco ‘subprime’” (Le Monde, 18 ago. 2007). Ainda 

seria necessário perguntar-se sobre o que caracteriza o “avaliar bem” e poder de-

d
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108 cidir as condições que permitem evitar as derrapagens e os erros. Sem o que se 

continuará a deplorar por muito tempo as ambiguidades de uma prática invasi-

va, que não teme nada e pretende até poder arriscar-se com acerto na avaliação do 

bem-estar, quem sabe da “felicidade nacional bruta” (reino do Butão), produzindo 

cifras sempre discutíveis e incertas, enquanto provoca, pela pressão que exerce e 

pelos excessos a que se permite, tantos sofrimentos (angústias, humilhações, sui-

cídios) e desencadeia tantos comportamentos “perversos” (discriminação, violên-

cias, trapaças e fraudes de todos os gêneros). Torna-se urgente “repensar” o tra-

balho de avaliação para dizer o que temos direito de esperar dele de fato e fazer 

emergir o que poderia ser uma avaliação exercendo-se “nos limites da razão”.

Parece-nos que isto deveria ser, com certeza, uma avaliação interrogando-se mais so-

bre seu projeto de questionamento. É isso que vamos mostrar, mantendo-nos no 

campo do trabalho educativo. É necessário, para tanto, antes de tudo, recentrar-

mo-nos naquilo que é a essência do ato de avaliação.

1. Volta aos funDamentos: a aValiação como proDução De um julga-
mento De aceitabiliDaDe, no contexto De um “projeto De questio-
namento aValiatiVo”

Propomos tomar por pressuposto que avaliar significa pronunciar um julgamento de 

aceitabilidade a respeito de uma dada realidade (Hadji, 2004).

No contexto de uma atividade de regulação, como modelada por Linda Allal (1988) 

no quadro abaixo:

... avaliar é o mesmo que dizer em que medida determinada realidade (um obje-

to, uma situação, uma prática, uma pessoa) pode ser julgada aceitável com refe-

rência às expectativas (um conjunto de qualidades para o objeto; uma situação 

idealizada; uma prática que seria, entre outras, eficaz e equitativa; uma perso-

nalidade ideal ...). O avaliador aprecia a realidade à luz de expectativas que di-

zem respeito a ela.

De maneira bem esquemática, pode-se então dizer que, no campo educacional, a ava-

liação é uma apreciação do SFP — Serviço “Formador” Prestado:

A AtividAde de regulAção: o modelo feedback-guidance

se situar em relação à meta ajustar a ação

FEEDBACK  GUIDANCE
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... que exige a especificação prévia (ou ao menos concomitante) do SFE, ou Servi-

ço “Formador” Esperado:

Convém esclarecer, desde já, que a especificação das expectativas é um momento ab-

solutamente essencial à atividade de avaliação, que se vai organizar em torno de 

três grandes questões:

A busca de sinais de êxito, ou seja, de satisfação das expectativas, só tem legitimidade 

dentro dos espaços de observação que se inscrevem no eixo dos campos de questio-

namento correspondentes às expectativas prioritárias. Por exemplo, eu quero sa-

ber se um professor é “merecedor” (avaliação do mérito, tão frequentemente louva-

da hoje em dia). Mas o que isto pode significar? Que ele tem “bom desempenho”? 

O que temos, então, a esperar dele, e quem permitirá julgá-lo “com bom desempe-

nho”? É preciso dizê-lo. Por exemplo, que ele ponha em prática as competências re-

queridas para as grandes tarefas profissionais, que deverão, pois, ser listadas para 

poder avaliá-lo corretamente. Uma modelagem de “ensinar” (a atividade do pro-

fessor que teria então “bom desempenho”) é um pré-requisito para a avaliação do 

“ensinar bem”. Finalmente, será possível, e necessário, procurar sinais de “aceita-

bilidade” em cada um dos espaços de exercício profissional. Por exemplo: ele cons-

truiu e propôs um “texto de saber” (Chevallard) pertinente? Ele soube estar à altu-

ra do grupo de alunos para colocá-lo em condições de trabalho propícias? 

Nestas condições, uma noção torna-se essencial à avaliação: a de projeto de questio-

namento. Pois entendemos que, sem questões que guiem seus passos, o avalia-

A avaliação no campo educativo: Uma apreciação do “SFP”:
 avaliar é apreciar a qualidade de uma ação “educacional”, no eixo de uma

questão geral: qual é o “serviço (educacional, formador, de desenvolvimento)
prestado”?

a aceitabilidade da ação é, então, apreciada com referência ao “sFe”, i.e., ao 
“serviço formador esperado”

Em resumo: três tempos fortes, em torno de três questões
Questão 1: O que temos, essencialmente, direito de esperar do “objeto” 
avaliado? Qual é o serviço esperado (se)?

 assinalar as expectativas prioritárias

Questão 2: O que será necessário, então, ver (observar)?
 identificar espaços de observações, i.e., “linhas de leitura”

Questão 3: e em que veremos que a expectativa é satisfeita ou não?
 definir indicadores de êxito, i.e., sinais de apreciação do serviço prestado (sP)



110 dor está cego. Sua primeira tarefa é saber o que há a respeito da realidade avalia-

da. Este questionamento, de certa forma, explicita as expectativas que o projeto 

de avaliação deve, necessariamente, levar em consideração, sem o que ele perde o 

sentido. No projeto de questionamento inclui-se o tipo de questão a ser feito à rea-

lidade (aqui, educativa) avaliada, para saber se ela é aceitável.

Parece-nos possível, então, distinguir três grandes “projetos de questionamento ava-

liativo”:

 O primeiro é, hoje, dominante: trata-se do questionamento sobre a eficácia das 

práticas “educativas”.

 O segundo está em expansão: trata-se do questionamento sobre a equidade dessas 

práticas.

 O terceiro é praticamente inexistente (por isso, falaremos de uma “grande ausên-

cia”): trata-se do questionamento sobre o que propomos chamar, na falta de um 

termo mais adequado e bem estabelecido, a educatividade dessas práticas.

Por que então seria necessário parar no meio do caminho que deveria, pela lógica, con-

duzir-nos a privilegiar a avaliação da educatividade das práticas ditas educativas?

2. De um primeiro granDe projeto De questionamento, tratanDo Da 
eficácia...

Tratando-se do trabalho educacional escolar, como mostra o esquema abaixo, os 

questionamentos, como os alvos, são vários:

QUESTioNAMENToS E AlvoS NA AvAliAção EScolAr

1. o sistema escolar 

Avaliação certificadora

Eles trabalham bem? São 
eficazes?

1.Qual é o nível de competência individual 
deles? (avaliação diagnóstica de síntese)
2.Onde eles estão? Qual é o nível coletivo? 
(avaliação normativa de grupo)

Eles aprenderam? Eu trabalhei bem?

avaliação formativa
avaliação diagnóstica de etapa

ou

Onde eu estou?  
O que sei? Quais são 
minhas aquisições e 
minhas lacunas?

Eu sou (nós somos) 
eficaz(es)? E útil(eis)? 

Autoavaliação formativa e 
diagnóstica

Sociedade

2. O professor 4. O aluno 

3. Os professores  
no 

estabelecimento

5. Os alunos

ou

Os objetivos são alcançados (avaliação externa)
Os resultados estão à altura dos meios  

colocados em prática (eficiência do sistema)?
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professores e os alunos); cinco grandes objetos-alvo (o sistema escolar, um profes-

sor, um estabelecimento, um aluno e um ou alguns grupos de alunos); e, a partir 

disso, quatro grandes problemas de avaliação:

Problemática de desenvolvimento pessoal

 autoavaliação do aluno

Problemática de ajustamento pedagógico

 avaliação formativa realizada 
pelo professor

 autoavaliação do professor

 autoavaliação do estabelecimento

Problemática de medida de eficácia

 avaliação do sistema escolar

 avaliação dos estabelecimentos

Problemática de indicação e certificação de 

efeitos e de níveis

 Avaliação certificadora dos “formados”

 avaliação normativa (indicativa) dos 
grupos de alunos

Mas sendo ainda mais “radicais”, se queremos identificar os “tipos” (genéricos) de 

questionamento, podemos nos situar, já que se trata de avaliar a ação educati-

va, naquilo que chamei de (Hadji, 2006) o triângulo da avaliação das ações, que 

mostra o avaliador como um “agente triplo” (enquanto o agente da música de Guy 

Béart era só duplo...). Todo professor, hoje, ouviu falar do “triângulo didático”, 

que reúne saber(es), professor(es) e aluno(s). Para Jean Houssaye (1988, 1993), 

toda pedagogia se constrói sobre a existência de uma relação privilegiada entre 

dois dos três elementos, o que exclui, necessariamente, o terceiro. Por exemplo, a 

pedagogia tradicional “magistral”, ao privilegiar a relação professor/saber, deixa 

o aluno distante. O terceiro elemento, assim deixado de lado, deve aceitar o lugar 

de morto, no sentido do jogo de bridge (alguém indispensável, mas que é um joga-

dor menor, não um verdadeiro sujeito), se não for obrigado, na falta de outro que 

possa sê-lo, a fazer o “louco” (vindo perturbar, até perverter o jogo). Parece-nos 

que a situação de avaliação pode ser definida em termos semelhantes, como um 

triângulo composto de três elementos, dos quais dois são colocados em primeiro 

plano, ao passo que o terceiro é relegado de facto2 ao segundo plano, na postura 

de morto, no melhor dos casos, e de louco no pior deles.

Assim pode-se identificar, no cerne do que Jacques Bonnet (1994) desenhou como o 

“triângulo da qualidade”, três grandes “processos”, cada qual fundado em uma 

relação privilegiada entre dois dos três elementos do triângulo e colocando o ter-

ceiro no lugar do morto ou do louco:

 O processo da avaliação do esforço

Toda ação lúcida tem objetivos. A partir disto, uma primeira interrogação avaliadora 

pode colocar em relação privilegiada estes objetivos e os meios postos em prática 

para alcançá-los (dito de outra maneira: as ações conduzidas). Poderemos falar de 

QUATro GrANdES ProblEMáTicAS

2. Em latim no origi-
nal. (N. de T.)



112 uma avaliação do esforço, este sendo definido pelo investimento (em homens, em 

materiais e em dinheiro) consentido para atingir os objetivos. Tratar-se-á de saber 

se as ações eram as mais apropriadas, o que põe muito em segundo plano os resul-

tados, sem que se possa, entretanto, fazer deles uma total abstração.

o TriâNGUlo GErAl dA AvAliAção dAS AçõES

Avaliação

objetivos

Questão: As ações eram 
as mais apropriadas? 

Esforço

Questão: Os objetivos 
foram alcançados?

Eficácia

Questão: Os efeitos  
estão à altura das ações? 

Eficiência

EfeitosAções

 O processo da avaliação da eficiência

Um segundo grande questionamento vai privilegiar as relações entre os meios e os re-

sultados ou efeitos. Os resultados estão à altura dos meios utilizados? Uma avalia-

ção da eficiência terá por objeto apreciar a adequação dos resultados aos meios, 

com a preocupação de saber se não era possível fazer melhor com os mesmos 

meios. Os objetivos passam, então, ao segundo plano, mas sem poder ser total-

mente excluídos da análise.

 O processo da avaliação da eficácia

É possível interrogar-se essencialmente sobre a adequação dos resultados aos objeti-

vos. Os objetivos foram alcançados? É a questão da eficácia, que põe os meios em 

segundo plano. Mas a eficácia não poderá negligenciar completamente os meios. 

Não mais do que a eficiência em relação aos objetivos, ou o esforço em relação aos 

resultados.

Como a avaliação é incorporada à ação (aqui, ação “educativa”), o avaliador, para 

formular seu julgamento de aceitabilidade (Hadji, 2004), deve situar-se entre 

três polos, sabendo que, efetivamente, ele vai inserir-se em um questionamento 

que o posicionará em uma das três bases do triângulo. Em outros termos, se nos 

permitimos esta comparação, o avaliador entra em um ménage à trois no qual 

deverá privilegiar um casal, sem, porém, sumir com o terceiro, então excluído. 

No entanto, o instrumental a ser utilizado vai depender, primeiramente, do pro-



113cesso de avaliação assim privilegiado. Por exemplo, uma avaliação “experimen-

tal” da eficiência conduzirá a “medir os meios”, a “medir os efeitos” e a procurar 

“correlações positivas” entre estas duas séries de medidas (Le Poultier, 1990). 

Os objetos a serem medidos são função do processo e, portanto, do questiona-

mento privilegiado.

Que não nos enganemos então sobre nosso propósito. A avaliação da eficácia, tratan-

do-se de uma prática, é plenamente legítima. É preciso saber bem em que medida 

os objetivos serão alcançados, para poder ajustar a ação (modelo da regulação). 

Não há nada condenável nisso, a não ser que este questionamento seja o único.

3. a um segunDo, tratanDo Da equiDaDe...

O desdobramento das práticas de avaliação da eficácia, que correspondem a um ní-

vel “básico” da avaliação das ações (avaliar uma ação é, no mínimo, apreciar sua 

eficácia e não há nada aí, repitamo-lo, que não muito legítimo), inscreve-se em um 

horizonte ideológico onde domina uma “cultura de resultados”. Cada um é con-

vidado a “prestar contas”, a fim de saber se os compromissos foram mantidos e 

poder, eventualmente, remediar a situação. Daí a tentação, para o ator social em 

questão (quer seja um carteiro, um diretor de hospital ou um ministro), de “se dar 

bem”. Pois, por princípio, a avaliação da eficácia não se questiona sobre o “valor” 

dos objetivos, apenas verifica se estes foram alcançados. E é esta sua fraqueza. De 

fato, de um lado ela toma este objetivo como dado e inscreve-se, então, em uma ló-

gica de aceitação e de submissão ao poder que fez daquilo um objetivo. No entan-

to, avaliar é pronunciar-se sobre o valor, debater o valor, e o simples fato de acei-

tar julgar uma ação com referência em um objetivo dado confere a este um valor 

cuja obviedade pode ser discutível (Hitler era um político eficaz: ele quase atingiu 

seu objetivo de eliminar os judeus!). Por outro lado, a cultura dos resultados pri-

vilegia naturalmente os resultados quantitativos, por sua visibilidade imediata e 

sua aparente objetividade. O que conduz a pensar que o essencial do trabalho de 

avaliação é a produção de indicadores quantitativos. Assim ressurge a velha con-

vicção de que avaliar é medir, quando seria necessário, na verdade, ter sempre em 

mente as palavras de Disraeli (citado por Stéphanie Dupays, 2008): “existem três 

tipos de mentira: as mentiras, as mentiras deslavadas e as estatísticas”. É por isso 

que, no campo educacional (mas também em muitos outros), os avaliadores tor-

naram-se sensíveis a preocupações de justiça. Pode-se compreender facilmente. 

De um lado, isso traduz uma preocupação de coerência “epistêmica” ou específica 

(Hadji, 1997, 2007). Se avaliar significa dizer o valor, produzir mais-valia, segun-

do a tão bela fórmula de nosso saudoso colega Michel Lecointe (1997), então a in-

terrogação sobre o valor de uma ação conduz necessariamente a colocar a questão 

do valor do objetivo. Por isso, Lecointe falava de “tripla articulação”, entre o refe-

rido, o referente e o que ele designava como “a referência”, a saber, um “sistema 

de valores”. O que exprimi pelo esquema a seguir.
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Por outro lado, deveria ser claro desde o princípio que uma interrogação sobre os efei-

tos do esforço educacional não pode deixar de considerar questões relativas à jus-

tiça. Pois do que se trata, senão de saber se foi permitido a todos se beneficiarem 

equitativamente do esforço que a coletividade faz para a educação das crianças? 

Este esforço não é feito, aliás, por preocupação com a justiça social? Mas justiça 

e equidade são termos polissêmicos, e ao nos referirmos a eles, nos aventuramos 

em um terreno perigoso.

Isto é claro no que diz respeito ao conceito de justiça. A empreitada de elaborar 

uma “teoria da justiça” colocou Rawls, por exemplo, diante da aporia (dificul-

dade de ordem racional sem origem aparente) da definição universal da justiça: 

como superar a singularidade das concepções particulares para achar um con-

ceito suscetível de se impor a todos, de forma universal? A pretensão de chegar 

ao universal, para estabelecer uma doutrina geral e exaustiva, desemboca, de 

fato, em uma metafísica por essência contestável, porque sem fundamento ob-

jetivo. A realidade concreta é a do pluralismo: pluralidade de sociedades, dos 

modos de funcionamento, das doutrinas, das convicções. É preciso “levar a sé-

rio” (Rawls, 1971, trad. francesa 1997, p. 53) a pluralidade das pessoas e das so-

ciedades. Mas se não se pode ultrapassar as concepções particulares, a própria 

ideia de justiça não perde toda a consistência? “Engraçada justiça, que um ria-

cho limita!”,3 já escrevia Pascal. Para superar esta dificuldade, Rawls propôs um 

método que consiste em procurar um consenso por diversas vias, “consenso re-

lativamente sólido” (Rawls, 1997, p. 70) traduzindo-se na “formulação de propo-

sições razoáveis e geralmente aceitáveis”, que exprimem, então, uma “concep-

ção comum” da justiça.

Qualquer que seja a solução proposta, a empreitada é difícil. O que dizer então da 

empreitada de definir “objetivamente” a equidade, termo atualmente muito usa-

do para uma leitura avaliativa das práticas de educação, superpondo-se a um 

questionamento sobre os resultados (avaliação da eficácia, no segundo plano 

3. Tradução livre 
da frase de blaise 
Pascal: “Plaisante 
justice, qu’une 
rivière borne!”.  
(N. de T.)

Nível de realidade

o dUPlo jUlGAMENTo NA ATividAdE dE AvAliAção

realidades
(campo do referido)

jUlGaMeNTO de aCeiTaBilidade  
dO real
(relaciona indicadores a critérios)

eXPeCTaTiVas
(campo do referente)

jUlGaMeNTO de leGiTiMidade das 
eXPeCTaTiVas
(estabelece os critérios sobre valores)

ideal 
(campo da referência) 

Trabalho do avaliador
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ideológico de uma cultura de resultados, privilegiando o problema da realiza-

ção) e um questionamento sobre o valor destes resultados (avaliação da equida-

de, no segundo plano ideológico de uma cultura do valor, privilegiando um pro-

blema de justiça)?

Aletta Grisay (1984, 2003) e, em seguida, Marcel Crahay (2000), entre outros, tiveram 

a coragem de atacar o problema de uma definição da equidade, pré-requisito obri-

gatório a qualquer empreitada séria de avaliação da equidade da ação educativa. 

A dificuldade é passar do fato (há diferenças, que poderão ser pensadas como de-

sigualdades, mas este último termo já pode implicar um juízo de valor!) ao direi-

to (certas diferenças não são aceitáveis, pois injustas, e será necessário combatê-

-las, introduzindo, paradoxalmente, outras diferenças sob a forma, por exemplo, 

de “discriminações positivas”). Como se trata de passar do empírico ao ético, se-

parando o que é aceitável do que não o é, e, no mesmo movimento, o que é desejá-

vel do que não o é, não devemos nos espantar se o esforço de explicitação desem-

bocar, nesta matéria, em uma pluralidade de concepções da equidade. O projeto 

de questionamento dinamizado e finalizado pela preocupação da equidade frag-

menta-se então em questionamentos específicos e distintos, trazidos, cada um, 

por uma concepção particular da equidade.

No eixo dos trabalhos de Grisay e de Crahay, parece-me possível reter quatro gran-

des concepções. As três primeiras inscrevem-se em um movimento de crítica 

“técnica” da escola; a última em um movimento mais radical de crítica políti-

ca. As duas primeiras põem ênfase nos recursos educativos oferecidos aos alu-

nos. As duas últimas, nas “saídas” do sistema, no output escolar, no caso 3, so-

cial no caso 4.

 Concepção 1: A equidade como igualdade de acesso aos recursos (ou igualdade das 

chances): a escola tem como missão essencial lutar contra o desperdício das po-

tencialidades dando, se necessário, mais aos “melhores”.

 Concepção 2: A equidade como igualdade de tratamento: a escola tem como missão 

essencial tratar cada um da melhor maneira possível.

 Concepção 3: A equidade como igualdade de rendimento: a escola tem como 

missão essencial permitir a todos obter êxito, quaisquer que sejam as diferen-

ças iniciais.

 Concepção 4: A equidade como igualdade na qualidade do desenvolvimento indivi-

dual: a escola tem como missão essencial permitir a cada um se desenvolver den-

tro da sua diferença.

Assim, o projeto de questionamento avaliativo centrado na equidade poderia tomar 

quatro formas principais:

 Forma 1: “Permitiu-se a cada aluno ter todas as suas chances?”.

 Forma 2: “Deu-se o melhor a cada aluno?”.

 Forma 3: “Permitiu-se a todos, mesmo e principalmente aos mais desfavorecidos, 

obter êxito?”.

 Forma 4: “Permitiu-se a cada aluno fazer florescer sua diferença?”.



116 4. e finalmente a um terceiro (mas que, em se tratanDo De eDuca-
ção, DeVeria ser o primeiro) tratanDo Da eDucatiViDaDe

Um projeto de questionamento centrado na equidade constitui, pois, um “progresso” 

do duplo ponto de vista da especificidade do julgamento avaliativo (como juí zo de 

valor) e da especificidade da prática social avaliada (como prática fortemente fun-

dada na preocupação de justiça social). Mas parece-nos que, de certa maneira, tra-

tando-se de educação, um questionamento sobre a equidade ainda permanece na 

superfície de seu objeto. É a isso que deveria nos convidar a refletir a quarta con-

cepção da equidade. Pois é bom permitir a todos o acesso aos recursos educativos 

(concepção de equidade 1) e de se beneficiarem deles plenamente (concepção 2). 

É bom permitir a todos obter êxito (concepção 3). Mas o que significa obter êxito? 

Eis a questão que só é colocada raramente e à qual a concepção 4 propõe um es-

boço de resposta. Na verdade, na maior parte do tempo se está contente, implici-

tamente, com a resposta mais simples, para não dizer a mais simplista: obter êxi-

to é passar nas provas. É verdade que isso não é desprezível. Mas tal concepção do 

êxito faz prevalecer, de fato, o questionamento sobre a eficácia, já que a ação edu-

cativa só é apreciada pela sua capacidade de produzir, no sentido amplo, “diplo-

mas”. Interessa, então, no máximo, à equidade da eficácia! E esta busca pela “efi-

cácia equitável” só conserva um indicador, cuja dimensão quantitativa esconde a 

fraqueza informativa, ao menos no que diz respeito ao que chamaremos de “valor 

propriamente educativo” (VPE) da ação educativa avaliada. 

Entretanto, a intenção educativa não pode ser reduzida ao projeto de fazer passar na 

prova (mesmo que o seja, e isto não é contestável, muito estimável!). Obter êxito é, 

para o indivíduo, desenvolver-se como pessoa “educada” e, para a ação educativa, 

produzir esse “efeito educativo”. Mas o que é, então, uma pessoa “bem” ou “plena-

mente” educada? Eis, de qualquer forma, a questão que deveria ser feita para poder 

avaliar o trabalho educacional o mais próximo de sua, ou de suas, intenções.

Afirmaremos, por exemplo, que este trabalho tem (ou deveria ter!) por ambição pro-

duzir indivíduos:

 Cultos, isto é, insertos em uma cultura, como conjunto organizado de significados, de 

modelos de comportamento e de objetos de valor tanto utilitários quanto simbólicos.

 Capazes de viver em sociedade, de reconhecer e de respeitar os outros no seio dos 

grupos aos quais pertencem.

 Bem em seus corpos, cujas potencialidades eles terão desenvolvido harmoniosa-

mente.

 Tendo desenvolvido suas capacidades de conhecer e de analisar o mundo no qual 

vivem, estando dotados das ferramentas apropriadas para tanto.

Claro, cada uma destas afirmações poderá ser discutida, e mesmo o conjunto deste 

“discurso”, discutido. Mas isso não dispensa ninguém do necessário esforço de 

explicitação do que a empreitada educacional tem por missão essencial produzir 

e que lhe dá seu sentido.

Poderíamos dizer, para concluir, que a cultura dos resultados, que justifica o desdobra-



117mento de uma avaliação da eficácia, assim como a cultura do valor, que legitima o 

crescimento de uma avaliação da equidade, deixa seu lugar a uma cultura do senti-

do, que apela para uma avaliação da educatividade. Esta última seria acionada por 

um projeto de questionamento finalmente simples, que se poderia expressar por 

uma questão central: “A empreitada educacional foi verdadeiramente educativa?”

Tal avaliação da educatividade exige, pois, que se faça, primeiramente, o esforço de di-

zer o que significa educar. A filosofia da educação poderá aqui revelar-se útil. Não 

há aí, entretanto, nada além da manifestação de um imperativo consubstancial à 

própria intenção de avaliar. Mesmo o primeiro-ministro do governo francês se deu 

conta disso, ao afirmar que nos é necessário “superar a lógica dos meios para nos 

interrogarmos sobre os fins de toda ação pública” (Le Monde, 11 jun. 2008). É no 

eixo dos fins que será possível identificar expectativas legítimas e interrogar, en-

tão legitimamente, sobre seu nível de satisfação. A avaliação só adquire todo seu 

sentido se se interroga sobre a realização daquilo que dá sentido à prática que ela 

avalia. É esta interrogação sobre a pertinência da ação que especifica a avaliação 

da educatividade e lhe dá todo seu interesse. Talvez isso seja simples demais? Mas 

não é salutar, de tempos em tempos, voltar à simplicidade do essencial?
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